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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DEJUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

Coordenadorla de Convênios e Contratos

r TERMO ADITIVO AO TERMO DE

PERMISSÃO REMUNERADA DE USO N"
006.2017, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARÁ E A EMPRESA A C L REMOR EPP.

O TRIBUNAL DEJUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, órgão do Poder Judiciário com sede
na Avenida Almirante Barroso n° 3089, bairro do Souza, na cidade de Belém, Estado do Pará,
CEP 66.613-710, com inscrição no CNPJ n° 04.567.897/0001-90, doravante denominado
CONTRATANTE, neste ato representado por seu Secretário de Administração FRANCISCO
DE OLIVEIRA CAMPOS FILHO, brasileiro, residente e domiciliado em Belém, capital do
Estado do Pará, portador da carteira de identidade n°. 8293120 SSP/PA, inscrito no CPF/MF sob
o n°. 141.758.512-91, designado pela Portaria n°. 574/2017-GP de 1° de fevereiro de 2017 e, do
outro lado, e a Empresa A C L REMOR EPP, com sede na Avenida Gentil Bittencourt, n° 760,
térreo, bairro Nazaré, CEP.: 66.040-172, na cidade de Belém /PA, com inscrição no CNPJ n°
13.729.697/0001-88, neste ato representada pela Senhora ARETUSA CARINA LINS
REMOR, brasileira, casada, empresária, inscrita no CPF/MF sob o n° 623.201.732-34 e
portadora da cédulade identidade n° 27639920 SSP/PA, residente e na cidade de Belém, Estado
do Pará, perante as testemunhas que se subscrevem, resolvem de comum acordo celebrar o
presente TERMOADITIVO aoContrato original, observadas as cláusulas e condições a seguir
enunciadas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência em mais
60 (sessenta) dias, mantendo-se o valor atualmente praticado.

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

Fica prorrogado o prazo de vigência em mais 60 (sessenta) dias, com início em 07 de
maio de 2017 e términoem 06 dejulho de 2017.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR

Ovalor do contrato para o período será de R$ 13.151,22 (treze mil, cento e cinqüenta e um reais
e vinte e dois centavos).

CLÁUSULA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

O presente termo aditivo será publicado em até 10 (dez) dias, contados de sua
assinatura, em conformidade com o artigo 28, §5°, da Constituição do Estado do Pará, sendo
que o CONTRATANTE providenciará sua publicação no Diário Oficial do Estado.
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DEJUSTIÇA DO ESTADO DOPARÁ
Coordenadoría de Convênios e Contratos

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RATIFICAÇÃO

Ficam mantidas e ratificadas todas as demais cláusulas do contrato original que não
colidirem com o presente aditamento.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo foi lavrado em 02 (duas) vias de
igual teor, que, depois de lido, segue assinado pelos contraentes.

Belém, 04 de maio de 2017.

Testemunhas:

FRANCISCO DE OLIVEIRA^AMPOS FILHO
Secretário de Administração

'Í^{Myí9\P
ARETUS

Empresa A C L REMOR EPP.

CARINA LINS REMOR

Nome:

CPF n° fS. O3^. - £8 CPF n° cr)„i ife j. •
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58 • DIÁRIO OFICIAL N® 33372

RESOLUÇÃO CSDP N<> 185, DE 03 OE ABRIL DE 2017.
Dispõe sobre a negativa de atendimento por ser a demanda
manifestamente Incabivel.

0 CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO
DOPARÁ, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei
Complementar n" 0S4, de 07 de fevereiro de 2006;

CONSIDERANDO a necessidade de normatizar a negativa de
atendimento por falta de amparo legal da demanda, conforme
art. 56, C, da Lei Complementar Estadual 54/06 e 44, XII, da

Lei Complementar BO/94;

CONSIDERANDOos princípios gerais da Administração
Pública, legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência, previstos no art. 37, CF/88:

CONSIDERANDO a necessidade de motivação dos atos
administrativos;

CONSIDERANDO a deliberação, por maioria de votos, do
Egrégio Conselho Superior da Defensorla Pública do Estado na
140' Sessão Ordinária, realizada no dia 03 de abril de 2017;
RESOLVE:

Art. 1° Para rtns de negativa de atendimento por falta de amparo
legal, entende-se como causa manifestamente incabivel as que:
1 - não tiverem qualquer fundamento Jurídico;
II - violarem a coisa Julgada;

III - se verificar a prescrição;

IV - se verificar a decadência;

V - tiverem sido Julgadas em bloco para aplicação de tese
jurídica em Julgamento de casos repetitivos;
VI - contrariarem enunciado de Súmula do Supremo Tribunal
Federal ou do Superior Tribunal de Justiça;
VII - contrariarem decisão proferida pelo Supremo Tribunal

Federai ou pelo Superior Tribunal de Justiça em Julgamento de
repercussão geral ou recursos repetitivos;
VIII - contrariarem entendimento firmado em incidente

de resolução de demandas repetitivas ou de assunção de
competência;

IX - contrariarem Enunciado de Súmula do Tribunal de Justiça
sobre direito locai.

Parágrafo único. A recusa de patrocínio de ação baseada nas
hipóteses dos Incisos V, VI, VII, VIII e IX só será admitida se
ficar demonstrado pelo defensor público que o caso que nega
patrocínio:

I - se ajusta aos fundamentos determinantes das decisões e

enunciados que apontar como fundamento para negativa, e;
II - que não existe distinção do caso ou superação do
entendimento Judicial.

Art. 2» Na forma do artigo anterior, quando o Defensor Público
entender que o atendimento de um assistido não possui

amparo legal, não poderá o mesmo sc filiar a corrente Jurídica
de acordo meramente com sua consciência ou independência
funcional, mas, sim, deverá se filiar a corrente Jurídica,
fundamentada, que melhor atenda aos Interesses que seu
assistido busca defender.

Art. 3® Esta Resolução entra cm vigor na data de sua
publicação.
Sala de reuniões do Conselho Superior da Defensorla Pública

do Estado, aos três dias do mês de abril do ano de dois mil e

dezessete.

VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG

Presidente do Conselho, em exercício

Subdefensor Público Geral

Membro Nato

ANTÔNIO CARLOS OE ANDRADE MONTEIRO
Corregedor Geral

Membro Nato

LÉA CRISTINA BAPTISTA DESIQUEIRA DEVASCONCELOS
SERRA

Membro Titular

MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES
Membro Titular

FRANCISCO ROBÉRIO CAVALCANTE PINHEIRO FILHO
Membro Titular

WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA

Membro Titular

Protocolo; 17G630

JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARÁ

TERMO ADITIVO A CONTRATO

Extrato do 1° Termo Aditivo ao Termo de PermiuSo

Remunerada de Uso n» 006/2017/TJPA//Partes: TJPA

e a empresa A C L REMOR EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o

n». 13.729.697/0001-88//Objeto do Contrato: permissão

remunerada de uso Imóvel sito à Av. 582, bairro de Nazaré,

Belém - Pará - Porção referente h loja voltada para a Trav.

Rui Barbosa, ocupando um terreno de 304,50 m' (de um

total de 988,78 m»)// Objeto do Aditivo: Prorrogação do

prazo de vigência por mais 60 (sessenta) dias, mantendo-se o

mesmo valor. Vigência: 07/05/2017 a 06/07/2017// Data da

assinatura: 04/05/2017// Foro: Beiém/PA// Responsável pela

assinatura: Francisco de Oliveira Campos Filho - Secretário de

Administração.

Protocolo: 173644

AVISO DE UCITAÇÃO

TRIBUNAL DEJUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
PREGÃO ELETRÔNICO N»019/TJPA/2017

OBÍETO: REGISTRO DE PREÇOS para eventual aquisição de

Equipamentos de Refrigeração do tipo Quadri Split, Split e

ACJ(Ar condicionado de Janela), SEMINSTALAÇÃO, para
atendimento das necessidades do TJPA.

SESSÃO PÚBLICA: 24/05/2017, às 09h00min, horário de
Brasília, no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.
gov.br. UASG do TJ/PA: 925942.

Edital disponível em; www.comprasgovernamcntais.gov.br e
www.tjpa.jus.br. Informações pelo telefone (91)3205-3206, fax

(91)3205-3287 ou e-mail licitacao@tJpa.Jus.br.

Belém, 12 de maio de 2017.

Serviço de Licitação do TJPA.

Protocolo: 176863

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICON» 020/TJPA/2017
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação
de serviços de fornecimento de lancties para as atividades

inerentes a este Tribunal de Justiça, pelo período de 12
(doze) meses, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I do Edital.

SESSÃO PÚBLICA: 25/05/2017,às 09h00mln, horáriode
Brasília,no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.
gov.br. UASG do TJ/PA: 925942.

Editaidisponível em: www.comprasgovern3mentais.gov.br e
www.tjpa.jus.br. Informações pelo telefone (91)3205-3206, fax

(91)3205-3287 ou e-mail licltacao@tJpa.Jus.br.
Belém, 12 de maio de 2017.

Serviço de Licitação do TJPA.

Protocolo: 176928

Sexta-feira, 12 DE MAIO DE 2017

CONVÊNIO

Extrato de Convênio n°. 012/2017-TJPA// Partes; Tribunal

de Justiça do Estado do Pará e a SOCIEDADE EDUCACIONAL

IDEAL LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n® 02.696.435/0001-

48//ObJeto: estabelecimento de cooperação, de interesse

mútuo, entre o TJ/PA e a FACI, visando a implementação Ce

ações conjuntas que assegurem a realização do Curso de

Extensão Universitária "Percepção Sistêmica no Judiciário

Brasileiro" ("Curso").//Vlgéncia: 03/05/2017 a 03/10/2017.//
Valor: sem repasse de recursos.// Data da assinatura:

03/05/2017//Responsável pela assinatura: Desembargador

RICARDO FERREIRA NUNES - Presidente do TJ/PA.

Protocolo: 173281

TRIBUNAIS DE CONTAS

TRIBUNAL DE CONTAS DO

ESTADO DO PARÁ

PORTARIA

PORTARIA NO 32.326 DE 02 DE MAIO DE 2017.

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Pará. no uso

de suas atribuições legais: e

CONSIDERANDOO disposto no artigo 15, inciso V do Regimento

Interno do Tribunal de Contas do estado do Pará;

CONSIDERANDO a Lei n» 8.375, de 19 de Julho de 2016, Lei de
Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2017,

que dispõe sobre a programação orçamentária e o cronograma
de execução mensal de desembolso dos Orçamentos Fiscal e da

Seguridade Sodal definida a cada quadrimestre, nos termos do

artigo 80 da Lei Complementar n» 101, de 04 de maio de 2000; e

CONSIDERANDO finalmente, a necessidade de sc assegurar
0 equilíbrio fiscal, por meio da eficiência na aplicação dos

recursos públicos.

RESOLVE:

Art. 1®- APROVAR a programação orçamentária e o

cronograma de execução mensal de desemt)olso do Tribunal

de Contas do Estado, para o 2° Quadrimestre do exercício de

2017, na forma dos Anexos a seguir discriminados:

1 Anexo 1 - Programação das quotas orçamentárias

mensais, identificados por programa, grupo de

despesa e fonte de financiamento, observado os

limites dos saldos orçamentários; e

2 Anexo 2 - Cronograma de pagamento mensal das

despesas á conta de recursos do Tesouro e de outras

fontes, por grupo de despesa.
Art. 2°. As quotas orçamentárias mensais que trata o Anexo

1 do artigo anterior serão disponibilizadas no Sistema de

Administração Financeira para Estados e Municípios(SIAFEM)
pelo próprio Tribunal de Contas do Estado do Pará.

Art. 3®. No caso dos anexos dispostos nos incisos do art. I®

necessitarem de alterações, estas serão aprovadas mediante

Portaria da Presidência deste Tribunal de Contas.

Art. 4». Esta Portaria entra cm vigor na data de sua publicação,
com efeitos retroativos a 01 de maio de 2017.

Dê-se ciência.

Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do
Pará, em 02 de maio de 2017.

MARIA DE LOURDES LIMA DE OLIVEIRA

Presidente do Tribunal de Contas do Estado
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